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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 06 DE FEVEREIRO DE 2007
Ao sexto dia do mês de Fevereiro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia trinta de Janeiro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Vasco Barreto -  apresentando as seguintes quatro questões que entende deverem merecer atenção por parte da Câmara Municipal:

1- Na noite de vinte e quatro de Janeiro transacto havia nove viaturas automóveis a bloquearem o acesso à Rua da Igreja Velha; disse não entender por que razão a Câmara não coloca ali dois pilaretes como fez na Rua 5 de Outubro, medida com a qual concorda;

2- Relativamente à construção de uma parede junto à Escola da Branqueira, que foi objecto de reparo por ele feito em anterior reunião pública da Câmara Municipal, disse já ter sido alvo de ameaças, situação que entende justificar numa averiguação por parte do Senhor Presidente;

3- O estar à porta do Edifício dos Paços do Município uma moto da Guarda Nacional Republicana que é usada na distribuição de notificações, não se percebendo por que aquela força policial não dispõe de duas motos para policiamento (deu como exemplo de utilidade de tais viaturas a Travessa da Igreja Matriz, onde são perpetrados assaltos durante a noite sem que os automóveis ali possam aceder para perseguir os assaltantes);

4- Ter desistido do pedido de instalação de uma boca-de-incêndio junto a uma sua fazenda no Vale Navio uma vez que, destinando-se a mesma a servir vários vizinhos, não acha justo que lhe exijam o pagamento de trezentos euros.

O Senhor Presidente respondeu referindo que as questões da Guarda Nacional Republicana só podem ser resolvidas pela própria Guarda Nacional Republicana, e que as demais questões postas ao longo do tempo pelo munícipe têm sido encaminhadas para análise pelos Senhores Vereadores respectivos, que lhes têm dado o andamento que se justifica, e que, quanto à boca-de-incêndio, tratando-se de uma desistência, nada mais haverá a fazer.

· Anselmo Garvoa – solicitando a intervenção da Câmara no sentido da resolução dos seguintes problemas:

· ter, hoje mesmo, visto uma matilha de doze cães, no Jardim de Vale Faro, incomodando agressivamente um casal de estrangeiros, que se debatia em esforços para se defender; e perguntou se não seria possível contratar para ali serviços de segurança como foi feito para, por exemplo, os parques de estacionamento;

· continua por resolver, apesar do seu alerta de há dois meses, a alteração dos horários de accionamento da iluminação pública no mesmo espaço, que, continuando com o horário de Verão, só entra em funcionamento às vinte e uma horas.

· perante a resposta afirmativa do Senhor Presidente no sentido de que o tratamento da zona envolvente ao lago do Jardim de Vale Faro é da responsabilidade municipal e não da empresa Águas do Algarve, deverá providenciar-se no sentido da limpeza das árvores ali existentes e do corte das que secaram, sendo para além disso aconselhável a realização de trabalhos de desratização;

· tendo a Câmara adjudicado a uma empresa a limpeza urbana do Concelho, não entende por que razão há mais de um mês o carro de aspiração não é visto a trabalhar na Urbanização Vale Mangude;

· será que a prometida intervenção a levar a cabo na referida urbanização sempre vai avançar? Quando?

· os contentores instalados no Jardim de Vale Faro e destinados, ao que parece, a servirem de bar, deveriam ser removidos dado o seu estado de degradação;

· o facto de se manter o estado lastimável do piso da Rua Gago Coutinho, situação que as pequenas intervenções ali levadas a cabo não têm resolvido, têm até agravado;

· o estado de secura em que se encontram as palmeiras da Rua Infante Dom Henrique.

O Senhor Presidente agradeceu a intervenção do Munícipe e respondeu referindo que, no caso da intervenção na Urbanização Vale Mangude, as coisas não são assim tão fáceis uma vez que, dependendo também do loteador, há procedimentos que têm que ser observados e, quanto às restantes questões, as mesmas serão objecto de análise pelos Senhores Vereadores responsáveis por cada uma das áreas em causa.

· Júlia Raimundo – proprietária de um estabelecimento de restauração na Praça dos Pescadores, começando por agradecer ter recebido resposta ao abaixo-assinado que entregou nos serviços municipais em onze de Dezembro último, deu depois conta do seu desagrado, enquanto Albufeirense, pelo que se veio a mostrar ser a intervenção Polis na cidade, iniciativa que apoiou com entusiasmo mas que no concreto veio a defraudar as suas melhores expectativas.

Concretamente, no que à intervenção na Praça dos Pescadores se refere, perguntou quando vão as obras iniciar-se. Referiu que o arranque estava previsto para oito de Janeiro e que ainda não começaram. Como é – perguntou – ainda não há projecto? E o apoio de praia? Com uma frente de mar tão linda vai a mesma ser completamente devassada, não admirando que lá fora digam que Albufeira está completamente destruída com a intervenção Polis. E perguntou mais: - porque não um quiosque em vez do apoio de praia? Porque não este ser desviado para junto à falésia?

Lamentou que os cidadãos não tenham sido ouvidos, não tendo servido de nada o abaixo-assinado apresentado. Gostava de consultar o Plano de Pormenor e ver o projecto, que não está disponível na Internet, e, mais ainda, de ouvir do Senhor Presidente sobre o que se vai lá fazer.

O Senhor Presidente respondeu esclarecendo que o Plano de Pormenor há mais de um ano que segue a sua tramitação normal, tendo sido aprovado no dia trinta de Janeiro último, na Assembleia Municipal. Consequentemente, o projecto da intervenção no local, adapta-se perfeitamente ao dito plano.

Relativamente ao apoio de praia, concedeu que, de facto, o ideal era não haver apoio de praia, mas como já lá existe um… Por outro lado – disse – não pode o mesmo ser instalado junto à falésia, quer de um lado quer do outro, por razões de segurança; que, em todo o caso, deve dizer-se que a área de implantação do mesmo apoio de praia foi diminuída, o que significa mais espaço livre do que actualmente; finalmente, que o projecto pode ser consultado na sede da sociedade Polis.

O Senhor Vereador Fernando Anastácio solicitou a concessão do uso da palavra para dizer:

· que compreende a munícipe porque também ele acreditou que o Polis era bom para a requalificação de Albufeira;

· que o espaço público deve ser objecto das intervenções que melhor sirvam a globalidade das pessoas, mas que se deve preservar as características da cidade;

· que, havendo aspectos menos felizes, entende que, na globalidade, no entanto, a intervenção é positiva;

· que a obra concreta a que a munícipe se refere é importante, até porque tem sido das que mais posições divergentes suscitou, tendo-se posto até em equação a demolição do edifício Albufeira;

· que, assim sendo, se ficou aquém do que se devia;

· que, noutra ordem de ideias, estamos perante um plano que ainda não está em vigor, circunstância que não impediu que, ontem mesmo, a obra tivesse sido consignada;

· que, quanto ao apoio de praia, acha que tem de haver um, sendo que a actual localização do existente não é a mais conveniente; assim, a localização prevista é possível, mas – perguntou – foram equacionadas outras hipóteses?

· que também não sabe se as cotas foram devidamente ponderadas tendo em conta os fenómenos marítimos de subida das águas de que agora tanto se fala;

· que, assim sendo, há coisas que não estão bem; aliás - disse finalmente – o projecto de execução ainda não veio à reunião da Câmara Municipal.

O Senhor Presidente usou novamente da palavra para dizer que desde o princípio assumiu estar na sociedade Polis porque entendia que era o melhor para o Município, razão pela qual tem dado a cara pelas intervenções nos bons e nos maus momentos.

Disse ainda acreditar que a Avenida 25 de Abril e a Praça dos Pescadores irão ser zonas atractivas e que, quanto ao edifício Albufeira, se estivesse em causa a respectiva demolição, nem daqui a cinco anos o processo estaria resolvido.

A munícipe Júlia Raimundo perguntou em seguida para quando o início das obras na parte confinante com o seu estabelecimento.

O Senhor Presidente esclareceu que, em Outubro transacto, era suposto que as obras iniciassem em oito ou nove de Janeiro. Que, no entanto, houve atrasos no procedimento de aprovação do plano de pormenor; que o que se prevê neste momento é que no fim de Junho haja condições para funcionamento de todos os estabelecimentos independentemente de as obras estarem ou não completamente concluídas; que, nessa linha, as mesmas obras irão avançar por partes para se evitarem percalços.

· João Dias – proprietário de um estabelecimento de restauração no Cais Herculano, solicitando informação sobre se, em matéria de publicidade e de ocupação da via pública, aos empresários desta zona vai ser dado idêntico tratamento ao conferido aos das outras zonas intervencionadas; e perguntou ainda como vai ser com os guarda-sóis? E de que tipo e cor vai ser o piso?

O Senhor Presidente esclareceu que o tratamento aos empresários vai ser naturalmente idêntico, que os guarda-sóis terão que ser substituídos, não dispondo no momento de elementos quanto às características e cores quer dos mesmos guarda-sóis, quer do pavimento.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia cinco de Fevereiro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quinze milhões, duzentos e cinquenta e três mil, cento e sessenta e um euros e trinta e seis cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e quarenta mil, oitocentos e noventa e um euros e oito cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

Não foram solicitadas nem prestadas quaisquer informações.

= TRANSPORTES – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e nove de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte à Apexa – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para deslocação de um utente a uma consulta de fisiatria no Centro de Reabilitação de Alcoitão, no dia trinta de Janeiro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – ROTARY CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da entidade solicitante, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em trinta e um de Janeiro último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte, ao Rotary Clube de Albufeira, para deslocação à Herdade da Malhadinha, em Albernoa, no dia vinte e quatro de Fevereiro corrente.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= TRANSPORTES – ESCOLAS, CLUBES, ASSOCIAÇÕES E OUTRAS INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em dois de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Escola Básica dos Segundo e Terceiro de Ciclos Dr. Francisco Cabrita, para deslocação de vinte e oito alunos e dois professores ao Parque das Nações em Lisboa, no dia sete de Fevereiro (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia treze de Fevereiro);

· Fundação António Silva Leal, para deslocação a Loulé, no dia dezanove de Fevereiro;

· Clube de Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação ao Barreiro e Vila Real de Santo António, no dia dez de Fevereiro;

· Bellavista Desportivo Clube, para deslocação a Aljustrel e Faro, nos dias dezassete e dezanove de Fevereiro, respectivamente;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Faro, no dia dez de Fevereiro;

· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocação a Cuba, no dia dez de Fevereiro;

· Clube Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, no dia dez de Fevereiro (alteração do pedido anteriormente autorizado para o dia onze de Março), a Olhão, também no dia dez de Fevereiro, e a Paderne, nos dias dezasseis, dezassete e dezoito de Fevereiro;

· Clube de Xadrez de Albufeira, para deslocação a Faro, Évora e Olhão, nos dias dez de Fevereiro, vinte e oito de Abril e dezasseis de Junho, respectivamente.

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo a realizar durante o mês de Março pelas Escolas Básicas dos Segundo e Terceiro Ciclos, Secundária e Grupo Infantil/ATL da Cooperativa.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CURSOS DE FORMAÇÃO – ARESTA – ASSOCIAÇÃO DE RESTAURANTES DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através dos documentos anexos, vem a A.R.E.S.T.A. (Associação de Restaurantes do Algarve), solicitar apoio para a realização de cursos de formação destinados a sócios, trabalhadores do turismo do concelho de Albufeira a decorrer no Refeitório da Cantina Municipal durante o ano de 2007.

Considerando:

1. Que a aposta na Formação Profissional é de elevada importância para a divulgação e contribuição do desenvolvimento turístico do nosso concelho, dinamizando o crescimento das actividades turísticas no Algarve;

2. Que o apoio referido se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere:

· Atribuir à A.R.E.S.T.A. (Associação de Restaurantes do Algarve), um subsídio de 6.000,00 euros (seis mil euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido;

· Cedência da Cantina Municipal de Albufeira, para a formação do Curso de Cozinha de 3.ª, para as datas solicitadas, conforme cronograma em anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – DESFILE DE CARNAVAL – CRECHES DE PADERNE E DAS FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1. As crianças que frequentam as creches de Paderne e das Ferreiras vão participar no Desfile de Carnaval no dia 16 de Fevereiro de 2007;

2. A actividade acima mencionada é uma iniciativa da Câmara Municipal de Albufeira;

3. A participação das creches neste evento está subordinada a um tema sendo, por isso, necessário adquirir os materiais para que sejam confeccionadas as respectivas fantasias;

4. A Divisão de Educação tem concursos abertos para aquisição dos materiais solicitados por estas instituições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a aquisição dos materiais solicitados pelas creches para confeccionar as fantasias para o Desfile de Carnaval.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES – ESCOLA BÁSICA DOS 2º E 3º CICLOS DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“A Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras solicitou-nos algum material necessário ao fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, dado o material existente na cantina escolar não ser suficiente.


Considerando:


1. Que é da competência da autarquia assegurar o fornecimento de refeições aos alunos dos Jardins de Infância e 1.º Ciclo do Ensino Básico;


2. Que os alunos, o pessoal docente e não docente da Escola do 1.º Ciclo de Ferreiras, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;


3. Que os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Ferreiras;


4. E que o material necessário, nomeadamente, 40 pratos rasos e 180 tigelas de sopa, são fundamentais para assegurar o normal e correcto fornecimento de refeições aos alunos.



PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a aquisição do material acima referido por ajuste directo no valor de 261,12 € (duzentos e sessenta e um euros e doze cêntimos) à firma Bejalar.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 33ª VOLTA AO ALGARVE EM BICICLETA – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação de Ciclismo do Algarve, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 21 a 25 de Fevereiro de 2007.

Considerando que:

1. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz desportivo – turístico do concelho;

2. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

3. Que as equipas presentes provêm de países que constituem importantes mercados turísticos para o concelho;

4. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;


5. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do artº 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

1. A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ciclismo do Algarve, através do seguinte:

a) Disponibilização de 3 salas de reunião (sala de reuniões do r/c, sala de reuniões do 2º andar e CIAC - da CMA), para o dia 20 de Fevereiro;

b) Disponibilização da sala de reuniões do r/c da CMA, destinada ao funcionamento do secretariado, no dia 21 de Fevereiro;

c) Cedência de duas tomadas RJ 45, para encaminhamento de 2 linhas telefónicas para os dias 20 e 21 de Fevereiro;

d) Oferta de 50 sacos com brindes e material promocional do concelho;

e) Cedência de utilização dos 2 parques de estacionamento junto à Câmara Municipal de Albufeira nos dias 20 e 21 de Fevereiro;

f) Atribuição de um subsídio no valor total de 5 000,00 Euros (cinco mil euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CORTA-MATO REGIONAL DO DESPORTO ESCOLAR – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA = 

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Direcção Regional de Educação do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Corta-Mato Regional do Desporto Escolar, a decorrer no próximo dia 24 de Fevereiro de 2007, na Pista de Cross das Açoteias.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento contribui para a promoção desta modalidade desportiva do Concelho de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização da utilização da Pista na data pretendida;

· Cedência de baias, podium, caixotes de lixo, 4 mesas e 4 cadeiras;

· Fornecimento de Electricidade;

· Cedência de aparelhagem de som com microfones;

· Cedência de barraca de madeira;

· Disponibilização de local para estacionamento de autocarros;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Utilização de WC e das tendas, pelos Bombeiros e pela tribuna Vip;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BAILES DE CARNAVAL – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – 

PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de Bailes de Carnaval, a ter lugar nas instalações dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, nos dias 17, 18 e 19 de Fevereiro de 2007.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento se enquadra nas comemorações das festividades Carnavalescas, contribuindo para o desenvolvimento social e cultural da região, assumindo também, um papel fundamental na promoção do nome e da imagem de Albufeira;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de quatro estrados de madeira;

· Cedência de holofotes;

· Execução de duas faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor total de 191,18 euros (cento e noventa e um euros e dezoito cêntimos), podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – 5º CORTA-MATO – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE S. JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo Areias de S. João, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do 5.º Corta-Mato, a decorrer nos próximos dias 24 e 25 de Fevereiro 2007, na pista de Cross das Açoteias.

Considerando:

a) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

b) Que este tipo de evento contribui para a promoção desportiva do Concelho;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta;

· Cedência de 500 sacos com brindes promocionais, para oferecer aos atletas;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação social;

· Cedência de 3 barraquinhas de madeira;

· Electrificação das barraquinhas;

· Cedência de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – VI ALBUFEIRA LADIES OPEN/WTA – MONTECHORO SPORTS & LEISURE CLUB – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Montechoro Sports & Leisure Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 10 a 18 de Fevereiro de 2006.


Considerando que:

1. O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o cartaz desportivo – turístico do concelho;

2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível nacional e Internacional;

3. O evento se realiza na época baixa do turismo do concelho, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade;

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Montechoro Sports & Leisure Clube, através do seguinte:


· Um troféu de 1º Lugar (singulares) “Torre do Relógio”;

· Um troféu de 2º lugar (singulares), dois troféus de 1º lugar (pares), dois troféus de 2º lugar (pares), onze medalhões da cidade de Albufeira; pelo valor total de 178,95 acrescido de IVA;

· Divulgação do evento através da agenda cultural;

· Cedência de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor;

· Oferta de 150 T-shirts;

· Oferta de 150 sacos com lembranças do Município de Albufeira;

· Cedência de 2 microfones sem fio;

· Cedência de 1 plataforma de suporte para 2 câmaras de TV fixas;

· Pagamento da cobertura televisiva, à empresa Mardehistórias, Produção de Informação Lda, no valor de 4500 euros acrescidos de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – “ALGARVE SEM FRONTEIRAS – 2007” – INSTITUTO SUPERIOR D.AFONSO III – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Instituto Superior D. Afonso III, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 18 de Abril de 2007.

Considerando que:

1. O evento irá contribuir para a prática e dinamização de actividades desportivas, bem como a interacção entre escolas dos vários concelhos do Algarve:


2. O evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira a nível regional;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do n° 4, do art. 64, da Lei n° 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Instituto Superior D. Afonso III, através do seguinte:

· Oferta de 40 T-shirts, para a equipa representante do concelho;

· Cedência de um autocarro para transporte dos participantes, para o dia 18 de Abril;

· Atribuição de um subsídio financeiro no valor total de 80,00 Euros, condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SECÇÃO DE DESPORTOS MOTORIZADOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Secção de Desportos Motorizados do Futebol Clube de Ferreiras, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal, duas faixas publicitárias para divulgação da secção, do clube e do concelho.

Considerando que:

1. A Secção de Desportos Motorizados do FCF, vai durante o ano de 2007 participar em diversos eventos, nomeadamente no apoio à organização de diversas provas de ciclismo a nível regional e nacional;

2. As faixas serão colocadas junto das chegadas das provas, contribuindo para a promoção do nome e imagem de Albufeira a nível regional e nacional;

3. Os referidos eventos se encontram a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do artº 64, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Secção de Desportos Motorizados do FCF no seguinte:


· Cedência de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, pelo valor de 158,00 euros acrescido de IVA, podendo ser efectuadas ao abrigo da Consulta Prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FESTA DO 10º ANIVERSÁRIO DO LAR DA NOSSA SRª DA VISITAÇÃO – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado.

= APOIOS – 4º ANIVERSÁRIO – MOTOGRUPO DA GUIA “BRAZÕES DE FERRO” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem O Moto Grupo da Guia “Brazões de Ferro”, no âmbito das comemorações do seu 4.º aniversário, solicitar apoio para a realização de uma prova de Freestyle na Guia, a decorrer no próximo dia 10 de Fevereiro de 2007.

Considerando:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento desportivo e cultural da região;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Cedência de palco pequeno sem cobertura.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APOIO FINANCEIRO – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Vem a APEXA - Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, apoio para a realização do 13.º Encontro Nacional de Pais e Doentes de Espinha Bífida, a decorrer no Algarve no dia 24 de Fevereiro do corrente ano.

Considerando:

1. A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a deficiência;

2. Que a organização do 13.º Encontro Nacional de Pais e Doentes de Espinha Bífida está a cargo da APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve em conjunto com a ASBIP – Associação de Spina Bífida e Hidrocefalia de Portugal, sendo a primeira vez que se irá realizar em território algarvio;

3. Que a realização deste encontro se reveste de interesse de carácter social para o Município;

4. Que a alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a APEXA – Associação de Apoio 
à Pessoa Excepcional do Algarve na realização do 13.º Encontro Nacional de Pais e Doentes de Espinha Bífida, atribuindo-lhe uma comparticipação financeira no valor de € 2.665,00 (dois mil e seiscentos e sessenta e cinco euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTALAÇÕES – SENHORA BÁRBARA SOUSA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“A Sra. Barbara Sousa, por via de Audição ao Munícipe, registada na Distribuição SGDCMA/2007/4704, solicita à Câmara Municipal de Albufeira, a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante o dia 31 de Março de 2007, das 15H00 às 16H30, para realização de uma Palestra sobre Hipnoterapia.

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow.

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;

b) A realização desta actividade não implica encargos para a Autarquia, nem envolve o pagamento de horas extraordinárias; 

c) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;

d) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil e datashow, durante o dia 31 de Março de 2007, das 15H00 às 16H30, para realização de Palestra sobre Hipnoterapia, a proferir pela Sra. Barbara Sousa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONTRATOS-PROGRAMA – 30º CROSS “AMENDOEIRAS EM FLOR” - ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira pretende conjuntamente com a Associação de Atletismo do Algarve, realizar a prova em epígrafe, nos dias 24 e 25 de Fevereiro de 2007, na Pista de Cross das Açoteias.

Considerando que:

1. O evento já foi, em tempos, um marco importante no calendário desportivo do concelho, tendo sido retomado com sucesso, sendo o cross considerado, uma das provas de atletismo mais importante do panorama nacional e internacional, realizadas no país;

2. É importante para o concelho a realização do evento em causa, dada a projecção que o mesmo irá ter na comunicação social, contribuindo para a promoção do nome de Albufeira, quer a nível nacional, quer a nível internacional;

3. Conjuntamente com o cross em causa, vão realizar-se outras provas que irão abranger outro nível de atletas, contribuindo para uma grande jornada de atletismo no concelho.

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere.

1 - Autorizar a realização do evento nos seguintes termos:

· Assegurar a implantação do percurso;

· Assegurar a vedação do terreno onde se encontra a pista;

· Promover o embelezamento geral da zona;

· Assegurar um local para estacionamento, nos dias da prova,

· Colocação de uma fotocopiadora no local do evento;

· Assegurar o transporte dos atletas do aeroporto – hotel – pista e vice-versa;

· Meios técnicos e humanos necessários à realização do evento;

2 – Autorizar a outorga do contrato programa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do contrato-programa nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de cinquenta mil euros.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o contrato-programa ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O CLUBE DE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.


Considerando que:


1) O Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira é uma Associação que, para além de desenvolver várias modalidades desportivas, constitui um potencial na promoção da defesa dos ecossistemas marinhos, através da realização de eventos cujo principal objectivo reside na defesa dos valores culturais associados aos mares e oceanos e, ainda, no estudo, preservação e divulgação do meio subaquático e educação ambiental;

2) O Clube desenvolve e promove, no âmbito da sua actividade desportiva, a formação e a prática de atletas em modalidades desportivas e relacionadas com o mar, nomeadamente, a pesca;

3) O Clube possui um oceanário que, embora de dimensões reduzidas, pode considerar-se representativo da nossa costa;

4) O Município de Albufeira reconhece assumir primordial importância para a respectiva área de jurisdição, os objectivos e fins prosseguidos pela aludida Associação;

5) As Associações e Instituições Privadas, empenhadas na prossecução de fins de natureza similar aos aludidos merecem, indubitavelmente, o apoio das entidades públicas, designadamente, das Autarquias Locais;


Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Autorizar que seja outorgado o Protocolo de Colaboração, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual o Município de Albufeira se vincula a prestar à associação em causa, uma comparticipação financeira de Euros 30.000,00, respeitante aos anos de 2006 e 2007, como contrapartida das actividades por aquela desenvolvidas na área de jurisdição desta autarquia, cuja indubitável importância se reconhece.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo de Colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de trinta mil euros.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ANTÓNIO INÁCIO MARTINS DOS SANTOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:


1) O Município de Albufeira pretende proceder à execução de obras de ampliação, remodelação e arranjos exteriores nas instalações da Escola EB1 do Cerro do Ouro, freguesia de Paderne;

2) A execução das mencionadas obras de ampliação acarretam a deslocação do arruamento que serve a Escola, com a ocupação de terreno confinante, propriedade de António Inácio Martins dos Santos e a consequente demolição do muro de vedação do mesmo;

3) O prédio referenciado situa-se no Cerro do Ouro, freguesia de Paderne, concelho de Albufeira, tem a área de 40.000,00 m2, confronta a Nascente com Inácio Dias dos Santos Bárbara, a Norte com José dos Santos Dias, com o próprio e outros, a Poente com Correias e a Sul com caminho, encontra-se descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 10.189 e inscrito na respectiva matriz sob o artº. 220 da Secção “AQ”;

4) O proprietário do prédio encontra-se na disponibilidade de ceder, gratuitamente, ao Município de Albufeira, para integração do domínio privado municipal, uma parcela daquele, com a área de 948 m2, por forma a viabilizar a ampliação das mencionadas instalações escolares, bem como a execução de um arruamento e estacionamentos públicos;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:


a) Autorizar que seja outorgado o Protocolo de Colaboração, cuja minuta se junta em anexo, nos termos do qual o referenciado proprietário cede ao Município de Albufeira uma parcela de terreno com 948 m2, sendo a mesma contabilizada nas áreas a ceder ao Município em futuras operações urbanísticas que por aquele venham a ser requeridas.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo de Colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE ILUSIONISMO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O evento se reveste de grande interesse cultural, recreativo e turístico para o Município de Albufeira;

2. O Festival é um importante meio de divulgação do concelho de Albufeira;

3. A Associação Portuguesa de Ilusionismo é uma associação sem fins lucrativos que tem por objectivo promover e dignificar a arte do ilusionismo;

4. O Festival abrange diversos públicos desde crianças, jovens, idosos, turistas e público em geral;

5. O Festival conta com a participação de cerca de 10 mágicos estrangeiros dos mais categorizados no mundo Mágico Internacional;

6. A maioria dos mágicos que irão participar no Festival são premiados nos Campeonatos Mundiais de Magia; 

7. É único do seu género na nossa região;

8. O timing premente para a realização do Festival;

9. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 50.000.00 (cinquenta mil euros) e a outorga da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação Portuguesa de Ilusionismo, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do Protocolo de Colaboração nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de cinquenta mil euros, bem como de prémios no valor total de quatro mil e trezentos euros.

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo “porquanto este assunto foi retirado em anterior reunião de Câmara para melhor fundamentação e análise, o que não impediu que o evento em causa fosse publicitado em vídeo promocional das actividades do Município de Albufeira para o ano dois mil e sete, apresentado na passada semana na BTL, sem que previamente fosse deliberado por este órgão, o que se entenderia como normal atendendo a que a proposta foi retirada.”

O Senhor Presidente respondeu esclarecendo que “essa promoção foi feita por uma questão de valorização dos eventos em Albufeira, tal como o Cross das Amendoeiras, que só hoje foi objecto de deliberação.”

= REGULAMENTOS – REGULAMENTO DE PUBLICIDADE NA ÁREA DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA - ADITAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta do seguinte teor: 

“Considerando:

a) Que è imperativo melhorar e ordenar a publicidade direccional comercial no concelho de Albufeira de forma a solucionar o problema da falta de indicações e /ou o excesso de publicidade ilegal existente nas ruas e estradas neste concelho.

b) Que o actual Regulamento de Publicidade na Área do Município de Albufeira não prevê um modelo único para a sinalética vertical para indicação dos Hotéis e Empreendimentos no concelho;

c) Que a Câmara Municipal de Albufeira pretende proporcionar uma identidade e homogeneidade visual muito própria; criando assim uma imagem de referência;

d) A proposta em anexo apresenta critérios bem definidos para o ordenamento da sinalética vertical, e identifica numa planta geral os locais para a localização da mesma;


Proponho:

Que a Câmara Municipal aprove uma proposta de alteração ao Regulamento de Publicidade na Área do Município de Albufeira, com vista à posterior submissão a inquérito público nos termos legalmente previstos e sequente remessa à Assembleia Municipal para aprovação nos termos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Sugere-se à Câmara Municipal de Albufeira o seguinte aditamento ao Regulamento de publicidade na Área do Município de Albufeira:”


“Artigo 3.º


Licenciamento Prévio e Projectos de Utilização do Espaço Público

N.º1- (Mesma redacção)


N.º2- (Mesma redacção)


N.º3- A Câmara Municipal de Albufeira, de acordo com as condições fixadas nos Anexos 1 e 2 ao presente Regulamento, define um projecto de utilização do espaço público, estabelecendo os locais onde se poderão instalar elementos de publicidade, bem como as características, formais e funcionais, a que deverão obedecer.””

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, e em consequência, promover a realização da apreciação pública do aditamento ao regulamento em causa nos termos previstos no artigo centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo.

= TOLERÂNCIA DE PONTO – DESPACHO =
Relativamente a este assunto, foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dois de Fevereiro corrente, que concedeu tolerância de ponto aos trabalhadores da Autarquia, com encerramento dos serviços, no dia vinte também de Fevereiro corrente, Terça-feira de Carnaval.

Foi tomado conhecimento.

= REUNIÕES DE CÂMARA – ALTERAÇÃO DE DATA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Na reunião de câmara de 21 de Outubro de 2005 fixou-se que as reuniões de câmara ordinárias se realizariam na primeira, terceira e quinta terça-feira de cada mês.

Tendo em consideração que:

· No próximo dia 20 de Fevereiro é Dia de Carnaval e, considerando ser tradição a concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores dos serviços públicos nesse dia, por meu despacho de hoje, dado na falta do Senhor Presidente, concedi tolerância aos trabalhadores da Autarquia, com o encerramento dos serviços;


· Considerando, por outro lado, que esse dia coincide com o da realização de uma reunião ordinária da Câmara Municipal;

· A não se realizar a reunião de câmara ordinária de 20 de Fevereiro a próxima ocorreria somente no dia 6 de Março próximo;

Proponho:

Que a reunião ordinária daquela semana se realize no dia 22 de Fevereiro próximo com início pelas 9:30 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CARTOGRAFIA, INFORMAÇÃO GEOLÓGICA E HIDROLÓGICA DIGITAL DO ALGARVE – AQUISIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do requerimento anexo à presente vem a AMAL – Grande Área Metropolitana do Algarve informar esta Câmara Municipal sobre a comunicação do Instituto Nacional de Engenharia Tecnologia e Inovação (INETI) e inquirindo esta Câmara Municipal sobre o eventual interesse desta edilidade sobre a aquisição do projecto acima identificado.
 

Considerando que:

· Tal projecto consiste na preparação de cartas geológicas à escala 1/25.000 com a geologia actualizada e articulada entre si bem como na localização e caracterização geológica dos sítios com interesse geoturístico e com a elaboração de um texto destinado a ser integrado no Roteiro Geoturístico do Algarve. Este projecto consiste também na actualização informativa dos sistemas aquíferos do Algarve, com a sua classificação da aptidão aquífera e vulnerabilidade à poluição;

· Que o fornecimento desta cartografia será feito em suporte digital;


· De acordo com a informação dos nossos serviços esta Câmara Municipal não possui cartografia geológica em formato digital com as características da que é apresentada na proposta do INETI, não possuindo mesmo qualquer tipo de cartografia geológica para uma área significativa do Concelho.

Assim, e face ao acima exposto, proponho que a Ex.ma Câmara delibere manifestar interesse na aquisição da cartografia referida.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE TECIDOS PARA OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, LUDOTECAS E LUDOCRECHE E ATL’S, ATÉ AO LIMITE DE 30.000,00 € + IVA - ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, em onze de Janeiro último, que determinou a abertura de procedimento, por Consulta Prévia (convite a cinco entidades).

Foi tomado conhecimento.



= REGULAMENTOS – PROJECTO DE REGULAMENTO QUE DISCIPLINA AS DIVERSAS ACTIVIDADES PREVISTAS NOS DECRETOS-LEIS NOS 264/2002 E 310/2002 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Vêm estes serviços remeter, em anexo, projecto de Regulamento que disciplina as actividades previstas no Decreto-Lei nº 264/2002 e no Decreto-Lei nº 310/2002.

O citado projecto necessita de ser apreciado em reunião da Câmara Municipal de Albufeira (artigo 64º, nº 7, al. a) da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção) e, de seguida, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, deverá ser submetido a apreciação pública, para que qualquer interessado se possa pronunciar sobre o mesmo.

Posteriormente, deverá ser remetido à Assembleia Municipal de Albufeira a fim de ser aprovado (artigo 53º, nº 2, al. a), da Lei nº 169/99).

Esta informação fazia-se acompanhar do projecto de regulamento nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o projecto de regulamento e promover a realização da respectiva apreciação pública nos termos previstos no artigo centésimo décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CM 1289 ENTRE AS AÇOTEIAS E O ALFAMAR – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em trinta e um de Janeiro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Manuel António & Jorge Almeida, S.A., pelo valor de sessenta e três mil, oitocentos e vinte e sete euros e oitenta e três cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 KM 18.600 – 19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 – ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia vinte e oito de Setembro de dois mil e seis perante Comissão nomeada para o efeito, foi agora apresentado o processo, instruído com o Relatório da Comissão de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:


“Com base nos resultados obtidos, das condições da Proposta, Caderno de Encargos e Programa de Concurso, propõe-se:

5.1- A adjudicação de “Execução do Lanço da E.N. 270 Km 10.000-14.888 e E.N. 269 Km 18.600-19.900 - Beneficiação e Integração na rede Municipal - Execução do Lanço da E.N. 270”, à empresa CONSTRUÇÕES MARQUES E GUEDES, LDA., Proposta Variante - pelo valor de 848.546,15€ (Oitocentos e quarenta e oito mil, quinhentos e quarenta e seis euros e quinze cêntimos), a que acrescerá o valor do IVA, à taxa legal em vigor, com prazo de execução de 90 dias, por se considerar a proposta mais vantajosa. Este concorrente apresenta um subempreiteiro para os trabalhos referentes às autorizações da 4ª subcategoria da 4ª categoria na classe 4, a empresa Olhelectro - Instalações Eléctricas, Lda.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o Relatório da Comissão de Análise das Propostas e nos termos do mesmo, informar os concorrentes de que esta Câmara Municipal tem a intenção de efectuar a adjudicação da execução da empreitada à empresa Construções Marques e Guedes, Limitada, na sua proposta variante, pelo valor de oitocentos e quarenta e oito mil, quinhentos e quarenta e seis euros e quinze cêntimos, acrescido de IVA, com um prazo de execução de noventa dias.

Assim, para cumprimento do estabelecido no artigo centésimo primeiro do Decreto-Lei número cinquenta e nove, barra, noventa e nove, de dois de Março, é concedido aos concorrentes um prazo de dez dias para, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer sobre tal intenção de adjudicação.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DE ACESSOS A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS, INCLUINDO CONSTRUÇÃO SUPERIOR AO KM 307,64 DA LINHA SUL – EMPREITADA DE CONCEPÇÃO/CONSTRUÇÃO DA PASSAGEM SUPERIOR – CONTA FINAL =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada a respectiva conta final, que se dá por integralmente transcrita, ficando uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, constatando-se que o valor final da mesma foi de duzentos e noventa e cinco mil, dezanove euros e cinquenta cêntimos mais IVA.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a conta final da obra.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DE ARRUAMENTOS A NASCENTE E A POENTE DA ESTRADA DO CASTELO – RECEPÇÃO 
PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Algarestradas – Construção de Estradas e Obras Públicas, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de onze de Janeiro último, pelo qual se constata num exame a todos os trabalhos, que o pavimento se encontra degradado, razão porque a obra não é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DAS INFRA-ESTRUTURAS DA RUA DE ACESSO À ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de seis de Novembro do ano transacto, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA A FERREIRAS – RECEPÇÃO DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dezasseis de Janeiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram bem conservados, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA A VALE PEGAS – RECEPÇÃO 

DEFINITIVA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Manuel Joaquim Pinto, S.A., foi apresentado o auto de recepção definitiva, datado de dezasseis de Janeiro último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FISCALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DE SEGURANÇA DA EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 KM 10.000 – 14.888 E E.N. 269 18.600-19.900 – BENEFICIAÇÃO E INTEGRAÇÃO NA REDE MUNICIPAL – EXECUÇÃO DO LANÇO DA E.N. 270 - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este serviço foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em onze de Dezembro do ano transacto, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Prospectiva, Limitada, pelo valor de vinte e um mil, oitocentos e cinquenta euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO DE ARMADURAS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em onze de Dezembro do ano transacto, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Prismalux, Limitada, pelo valor de dezanove mil, seiscentos e oitenta e seis euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – EQUIPAMENTO PARA REDUÇÃO DE VELOCIDADE E ACALMIA DE TRÁFEGO – AQUISIÇÃO E MONTAGEM DE COLUNA JUNTO AO CENTRO DE SAÚDE, DANIFICADA NA SEQUÊNCIA DE UM ACIDENTE - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vereador Carlos Quintino, em dez de Janeiro último, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Carlos Oliveira, pelo valor de dois mil, cento e vinte e oito euros e vinte e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.



= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÕES E REPARAÇÕES – OBRAS NO PARQUE DESPORTIVO DA NORA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em dez de Janeiro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Irmãos Passeiro Construções, Limitada, pelo valor de quatro mil, oitocentos e cinquenta euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PLANTAÇÃO DE TALUDES DA CENTRAL DE CAMIONAGEM DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezoito de Janeiro último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de dezassete mil, trezentos e quatro euros e setenta e seis cêntimos mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE ADAPTAÇÃO DE DUAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS NO ATL DE FERREIRAS - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pela Vereadora Marlene Pisco, em vinte de Dezembro do ano transacto, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de quatro mil, oitocentos e cinquenta euros mais IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE PAVILHÃO DESPORTIVO NO RECINTO DA E.B. 2,3 DE PADERNE – FACTURAS EM ATRASO – CARTA DA EMPRESA CASA FERREIRA – INSTALAÇÕES E MATERIAL ELÉCTRICO, LIMITADA =
De Casa Ferreira – Instalações e Material Eléctrico, Limitada, empresa subempreiteira desta obra, foi apresentada uma carta, datada de vinte e dois de Dezembro do ano transacto, pela qual solicita, por alegado incumprimento do pagamento pela empreiteira, Sociedade Construções José Coutinho, S.A., que o Município, na qualidade de dono da obra, proceda ao pagamento das facturas em atraso, no valor total de setenta e três mil, setecentos e cinquenta e dois euros e trinta e nove cêntimos, através da retenção de tais quantias à empresa empreiteira.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Compulsada a documentação constata-se que o subempreiteiro apresenta reclamação no âmbito do disposto no art.º 267º do Decreto-lei n.º 59/99 de 2 de Março.

Assim sendo, e tal como é pedido pelo Reclamante, recomenda-se a retenção das quantias reclamadas pelo mesmo e nos termos do n.º 2 do mesmo dispositivo legal, notificação ao empreiteiro para que, num prazo de 15 dias sobre a recepção da mesma, vir comprovar a liquidação das quantias reclamadas. É s.m.o que ora se nos oferece dizer sobre o assunto.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação jurídica, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= PLANOS – PLANO DE URBANIZAÇÃO DA FRENTE MAR DA CIDADE DE ALBUFEIRA - REGIME SIMPLIFICADO - ALTERAÇÃO – INFORMAÇÃO = 

Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Após a apreciação e aprovação da Proposta de Alteração em regime simplificado do Plano de Urbanização da Frente Mar da Cidade de Albufeira (PUFMCA) pela Assembleia Municipal, segundo o nº 3 do Despacho nº 6600/2004 (2ºsérie) do SET “… as câmaras municipais, antes da remessa dos planos à Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano para efeito de registo ou ratificação, deverão enviar á comissão de coordenação e desenvolvimento regional uma colecção completa das respectivas peças escritas e gráficas, bem como uma cópia autenticada da deliberação da assembleia municipal que aprova o plano…”.

Mais ainda, conforme, o nº 2 do artigo 151º do Decreto – Lei nº 380/99 de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei nº 310/2003 de 10 de Dezembro, “Para efeitos do registo e da publicação no Diário da República de planos municipais de ordenamento do território não sujeitos a ratificação, assim como as respectivas alterações e revisões, e ainda de medidas preventivas, a câmara municipal deve remeter à Direcção – Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano, no prazo de 15 dias após a aprovação, duas colecções completas das respectivas peças escritas e gráficas, bem como uma cópia autenticada da deliberação da assembleia municipal que aprova o plano…” 

Assim sugere-se que a Câmara Municipal delibere enviar:

· À Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve uma colecção da Proposta de Alteração do PUFMCA e uma cópia autenticada da deliberação da assembleia municipal para apreciação final de controlo.

· À Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano duas colecção da Proposta da Alteração do PUFMCA e uma cópia autenticada da deliberação da Assembleia Municipal, para efeito de instrução do respectivo processo de registo.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.

Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de já ter intervindo no processo enquanto advogado.


Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.


· Requerimento(s) n.º(s): 6537 de 18-07-2006

Processo n.º: 563/1978

Requerente: Multivolume – Investimento Imobiliário, SA

Local da Obra: Urbanização de S. Rafael, freguesia de Albufeira

Assunto: Exposição


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado transmitir o parecer jurídico de vinte e oito de Novembro de dois mil e seis.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 2174 de 06-02-2006; 3413 de 23-03-2006; 6428 de 13-07-2006 e 10118 de 16-11-2006

Processo n.º: 17T/1995

Requerente: 2R-2P Actividades Hoteleiras, Lda.

Local da Obra: Rua do Município e Rua Gil Vicente, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de um edifício de habitação, comércio e serviços

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 53545 de 21-11-2004; 40771 de 01-09-2005 e 11018 de 19-12-2006

Processo n.º: 3 T/1989

Requerente: António Paulo Freitas Negrão Neto

Local da Obra: Cerro Grande, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Ampliação de uma Albergaria e alteração de classificação para Hotel residencial de 3ª

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença, tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 10307 de 23-11-2006

Processo n.º: 11T/1992

Requerente: Albergaria da Galé - Gestão de Propriedades, Lda

Local da Obra: Urbanização “Setobra”, Praia da Galé, Vale Rabelho, Freguesia Guia

Assunto: Informação prévia - Demolição do Edifício existente e Construção de Equipamento destinado a Supermercado

Foi, por unanimidade, deliberado considerar viável o solicitado nos termos do parecer técnico de quinze de Janeiro de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA-15234 de 07-06-2006, E-CMA-18323 de 05-07-2006 e E-CMA-22735 de 17-08-2006

Processo n.º: 19OU/2006

Requerente: Gascan, S.A.

Local da Obra: Urbanização no Forte de São João, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença – Construção para Instalação de Depósito de Armazenagem de Gases de Petróleo Liquefeito (reservatório recoberto de 4,48m3)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de quinze de Dezembro de dois mil e seis, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 3387 de 27-072006

Processo n.º: Lotº 470

Requerente: Quinta da Orada – Gestão e Investimentos, S.A.

Local da Obra: Orada, freguesia de Albufeira


Assunto: Taxa de infra-estruturas urbanísticas – alvará de loteamento n.º 02/2001 Solicitando a restituição do valor da taxa de infra-estruturas urbanísticas que foi indevidamente cobrada e liquidada em 20.7.2006

Foi, por unanimidade, deferido, tendo em conta o parecer jurídico de trinta de Janeiro de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em seis de Fevereiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias de Fevereiro corrente:

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Guia, Paderne e Lisboa, nos dias dez, dezassete e dezoito, respectivamente;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Quarteira, no dia dezassete;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Torres Novas, no dia vinte;

· Juventude Desportiva das Fontaínhas, para deslocação a Gondomar, nos dias vinte e três e vinte e quatro (regresso).

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – FESTAS DE CARNAVAL – IPSS’S DO CONCELHO (FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL, CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE E CENTRO DE DIA DO ROSSIO – AHSA) – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a Fundação António Silva Leal, através do ofício anexo à presente, solicitar a atribuição de um apoio no âmbito da sua Festa de Carnaval, a realizar no dia 17 de Fevereiro, pelas 15h30 na Sala de Convívio do Lar da Nossa Senhora da Visitação.

Considerando:

a) Que a Instituição em causa tem uma intervenção social que integra valências na área da terceira idade e que a sua acção se tem revelado de extrema importância no nosso concelho;

b) Que a Fundação António Silva Leal presta um contributo essencial para proporcionar bem-estar aos idosos deste Município auxiliando com o tipo de respostas adequadas à população sénior do concelho;

c) Que também o Centro de Dia do Rossio - AHSA e o Centro Paroquial de Paderne apoiam os idosos do nosso concelho e vão realizar as suas festas nos dias 17 e 19 de Fevereiro, respectivamente;

d) Que esta autarquia habitualmente contribui com alguns tipos de apoios para estas IPSS’s reconhecendo o seu valor a nível do desenvolvimento local;

e) Que a alínea b) do n.4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa, ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere contribuir para a realização das Festas de Carnaval das seguintes Instituições do Concelho (Fundação António Silva Leal, Centro Paroquial de Paderne e Centro de Dia do Rossio - AHSA), através da oferta de um espectáculo musical no valor total de €600,00 (Seiscentos Euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezoito horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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